NOTA Nº 562
ATENÇÃO ÀS MUDANÇAS CONTABILÍSTICAS 
Rogério Fernandes Ferreira
I. Não a mais “justo valor”

As NIC (normas internacionais de contabilidade) que  passam a  adoptar-se conduzem a valorizações sob o critério impropriamente chamado de “justo valor”, a registar em resultados ou em outras rubricas de capitais próprios chamadas de ajustamentos. Pensa-se que assim se consegue mais verdade na contabilidade. Ora, o que se conseguirá é afastamento da tradição contabilística que apresentava os valores finais do balanço (situação patrimonial) na base de custos suportados e proveitos alcançados. Proveitos estimados, a concretizar no futuro, não se contabilizavam. Mas, pelo princípio da prudência, admitia-se, em contrário, contar as perdas estimadas, a comprovar ou a corrigir, no futuro.

A valorimetria assentava no custo histórico, advindo do passado, em relação a bens existentes. Ganhos por realizar, segundo os velhos princípios norteadores da contabilidade, só se registariam concluídas que fossem as operações. Se só se ultimassem  em exercício(s) futuro(s) não   apareciam no balanço do fim de cada exercício considerado.
 Passar a valorizar expectativas tomando-as como realidades trará desenganos futuros e decerto aumentará as controvérsias. Será perigoso validar ou testar contabilidades nesses termos. Crescerão perturbações e enganos. Lembra-se que o justo será meta, “espécie de ponto no infinito que se almeja e não se alcança”.

Ocorrências nefastas verificadas confirmam quão perigoso foi contar expectativas em vez de realidades. Haveria que contabilizar só o ocorrido. Critérios e metodologias apelidadas de úteis, sê-lo-ão, sim, mas englobadas em outras análises, em estudos sob áreas de projecções de futuro provável. Isso não é já papel a desempenhar pela contabilidade, stricto sensu, 

ii. As nic e o valor  real actual

Criticam-se os apelos das NIC à valorimetria dita de  justo-valor. Só que  maiores críticas merece  outra opção estabelecida - a do valor real actual.  Nesta assentam mudanças conceituais trazidas pelas NIC. 
A nova definição de Activo conduz os peritos de contabilidade a  valorizações  ditas a valor real actual, meta inatingível, algo controversa, hipótese de trabalho plena de dificuldades. Com efeito, se se define que um activo é recurso controlado pela empresa, em resultado de acontecimentos passados de que se espera obter benefícios económicos futuros, encarar os elementos patrimoniais nesses definidos termos conceituais impõe cálculos estimados de valores futuros à data de referência, data em que tais valores serão, de todo em todo, controversos, incertos.

Esta nova  conceituação sobre o valor dos activos é realmente preocupante. Enquanto na contabilidade tradicional se buscava apurar as ocorrências passadas que conduziriam a alcançar dado resultado e dada situação patrimonial, a nova contabilidade procura apurar resultados e valores patrimoniais remanescentes no fim do período de gestão apreciado, na base do futuro, que se desconhece, mas se postula. Tal mudança paradigmática, quanto a nós, é francamente subversiva, gerará  incompatibilidades insanáveis.

Modificar a valorimetria de um activo, que custou X e que por esse valor figurava na contabilidade tradicional (enquanto não se transformasse, não sofresse desgastes ou não se vendesse), passando a valorizar esse activo por Y  ( valor estimado em função   dos benefícios esperados de  tal bem,  no futuro) é, repete-se, opção perigosíssima. Importa acentuar que assim se caminha para um forte subjectivismo, entra-se no advinhatório. Acresce que procurar actualizar o futuro imporá constantes alterações. À medida que o tempo decorre, o futuro segmenta-se, em parte passa a passado e na outra parte será presente que logo se esgota e novo futuro. O valor que foi futuro deixa de ser e de condizer. Passa a passado e a outro futuro, de novo a visionar. A contabilidade tradicional era boa base para previsões do futuro, mas pegar no futuro e torná-lo presente será privilegiar o incerto. Cai-se em mudança paradigmática aliciante, que parece louvável, mas é prejudicial, pois enxerta na contabilidade conjecturas, dando aso a malabarismos.

Será útil formular projecções do futuro e convertê-las em valores reais actuais, isto é, em valores presentes. Porém, imbricar visão futura no passado presente será actuação dinâmica que não introduziríamos na contabilidade pois sempre a considerámos situacional, ponto de chegada para reflexão futura. Pode-se, de facto, comparar presente com futuro, mas contabilizar  o presente em termos futuros é dinâmica que acarreta uma enormidade de problemas, precisamente porque conceber como actual o futuro é metamorfosear em actual algo que não o é. Futuro é incerteza conjecturável, de vários modos, não de um só. Escolher, eleger um só futuro contraria a ideia de futuro.

Exemplificando de novo: uma empresa adquiriu dada realidade a um preço X no qual há uma parcela, fracção de X que correspondeu a  goodwill. Pergunta-se: Como alterar essa fracção de X para um valor real actual de outro momento mais tardio? O valor desse goodwill adquirido no passado em todos os anos seguintes viria a estimar-se diferentemente. Eis trocas e baldrocas  nada fáceis.

Outras questões: como determinar o valor real actual de cada bem integrado no conjunto Activo Fixo Corpóreo? A interdependência entre bens posteriormente gerados e demais realidades gestivas não permite isolar em valores reais actuais as parcelas do todo. 
Será também difícil determinar valores reais de activos dotados de alguma autonomia como é o caso dos ora designados pela infeliz expressão   Propriedades de Investimento ? Que tempo de vida ?  Que rendibilidade ocorrerá nesse tempo? Que taxa de risco ? Que taxa de juro calculatório a utilizar ? Que inflação  ocorrerá ? Que estabilidade ou instabilidade se encontrará?
Os prosélitos das novas conceituações contabilísticas encontrarão respostas inteligentes para todas estas interrogações. Atente-se, todavia, que os  Velhos do Restelo são cépticos, precisamente porque conheceram êxitos e fracassos de experiências passadas. 
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